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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO VAZ CORREIA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRANCO JÚNIOR - PR026463
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
USO DE DOCUMENTO FALSO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL PARA O RÉU CONSTITUIR NOVO
ADVOGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos termos do art.
563 do CPP, não se declara a nulidade de ato processual se ela não foi
suscitada em prazo oportuno e não vier acompanhada da demonstração
do efetivo prejuízo para a parte. Precedentes.
2. O recorrente foi devidamente assistido por defensor dativo, por
ocasião da audiência de instrução e julgamento. Embora ele haja
informado ao Oficial de Justiça ter advogada particular, o prazo para
apresentação da peça defensiva transcorreu sem manifestação, o que
ensejou a nomeação de defensor dativo, conforme previsto no artigo
396-A, § 2º, do Código de Processo Penal. Na ocasião, não foram
fornecidos o nome completo nem o endereço da profissional, que nunca
se habilitou no processo. O recorrente teve assegurada a oportunidade
de escolher profissional de sua confiança, dispensando-se nova
intimação após a fase do art. 396 do CPP, sendo facultada a habilitação
de advogado particular em qualquer fase processual. Ademais, a
advogada indicada não compareceu aos autos nem justificou sua
ausência.
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As tentativas posteriores de intimação do recorrente resultaram
infrutíferas em virtude de sua própria conduta, pois, ao obter liberdade
condicional, forneceu endereço incorreto para sua localização e, assim,
descumpriu requisito estabelecido na decisão que examinou sua prisão
em flagrante e concedeu a liberdade provisória
4. Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .15 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LEANDRO VAZ CORREIA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRANCO JÚNIOR - PR026463
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
USO DE DOCUMENTO FALSO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PESSOAL PARA O RÉU CONSTITUIR NOVO
ADVOGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos termos do art.
563 do CPP, não se declara a nulidade de ato processual se ela não foi
suscitada em prazo oportuno e não vier acompanhada da demonstração
do efetivo prejuízo para a parte. Precedentes.
2. O recorrente foi devidamente assistido por defensor dativo, por
ocasião da audiência de instrução e julgamento. Embora ele haja
informado ao Oficial de Justiça ter advogada particular, o prazo para
apresentação da peça defensiva transcorreu sem manifestação, o que
ensejou a nomeação de defensor dativo, conforme previsto no artigo
396-A, § 2º, do Código de Processo Penal. Na ocasião, não foram
fornecidos o nome completo nem o endereço da profissional, que nunca
se habilitou no processo. O recorrente teve assegurada a oportunidade
de escolher profissional de sua confiança, dispensando-se nova
intimação após a fase do art. 396 do CPP, sendo facultada a habilitação
de advogado particular em qualquer fase processual. Ademais, a
advogada indicada não compareceu aos autos nem justificou sua
ausência.
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As tentativas posteriores de intimação do recorrente resultaram
infrutíferas em virtude de sua própria conduta, pois, ao obter liberdade
condicional, forneceu endereço incorreto para sua localização e, assim,
descumpriu requisito estabelecido na decisão que examinou sua prisão
em flagrante e concedeu a liberdade provisória
4. Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava da decisão de fls. 304-309, queLEANDRO VAZ CORREIA
negou provimento ao seu recurso em habeas corpus.

A defesa reafirma a ocorrência de nulidade pela ausência de intimação
pessoal do réu para constituir novo advogado. Sustenta que, diante da inércia do
defensor constituído, o acusado deveria ser intimado para constituir outro
advogado. Alega que a escolha da defesa constitui direito do réu e que o prejuízo
sofrido se presume e decorre da própria violação às suas garantias constitucionais.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos
suficientes para desconstituir a decisão recorrida, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pelo uso de documento falso, à pena de 2
anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado. A condenação transitou em
julgado em .24/5/2023

Excetuados os casos de patente ilegalidade ou de abuso de poder, é
vedado, na via estreita do habeas corpus, e do correspondente recurso ordinário, o
amplo reexame do conjunto fático-probatório. No caso em apreço, muito embora
haja a defesa argumentado a nulidade da decisão que decretou a revelia do
recorrente, nota-se que as alegações trazidas pelo insurgente são genéricas, de
modo a não apontar concretamente prejuízo suportado, em desarmonia com o
princípio . Vale dizer, “nenhum ato será declarado nulo, sepas de nullité sans grief
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da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa” – art. 563 do
CPP.

Nessa perspectiva:

[...] Não se verifica nulidade nos presentes autos, porquanto, antes
de mais nada, a nulidade no processo penal, ainda que absoluta,
depende da efetiva demonstração do prejuízo, situação não

 De fato,verificada em nenhum momento nos presentes autos.
vigora, no processo penal, o princípio ,pas de nullité sans grief
segundo o qual "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa" (art. 563
do CPP). A condenação, por si só, não pode ser considerada como
prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a
nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua
absolvição, situação que não se verifica os autos [...] (AgRg no

, Relator Ministro  5ª T., DJe AREsp n. 1.637.411/RS Felix Fischer
, destaquei ).3/6/2020

 
[...] Admitir a nulidade sem nenhum critério de avaliação, mas
apenas por simples presunção de ofensa aos princípios
constitucionais, é permitir o uso do devido processo legal como
mero artifício ou manobra de defesa e não como aplicação do
justo a cada caso, distanciando-se o direito do seu ideal, qual seja,

 [...] (HC 117.952/PB, Rel. Ministroa aplicação da justiça
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). 7. Agravo regimental a que se nega27/05/2010 28/06/2010
provimento. ( , Rel. Ministro AgRg no AREsp n. 1.779.531/SP

, 5ª T., DJe de , grifei).Reynaldo Soares da Fonseca 18/3/2022
 

O recorrente foi devidamente assistido por defensor dativo, por ocasião
da audiência de instrução e julgamento. Embora ele haja informado ao Oficial de
Justiça ter advogada particular, o prazo para apresentação da peça defensiva
transcorreu sem manifestação, o que ensejou a nomeação de defensor dativo,
conforme previsto no artigo 396-A, § 2º, do Código de Processo Penal.

Na ocasião, não foram fornecidos o nome completo nem o endereço da
profissional, que nunca se habilitou no processo.

O recorrente teve assegurada a oportunidade de escolher profissional de
sua confiança, dispensando-se nova intimação após a fase do art. 396 do CPP,
sendo facultada a habilitação de advogado particular em qualquer fase processual.
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Ademais, a advogada indicada não compareceu aos autos nem justificou
sua ausência.

As tentativas posteriores de intimação do recorrente resultaram
infrutíferas em virtude de sua própria conduta, pois, ao obter liberdade
condicional, forneceu endereço incorreto para sua localização e, assim, descumpriu
requisito estabelecido na decisão que examinou sua prisão em flagrante e concedeu
a liberdade provisória (fls. 28-31).

Não se sustenta o argumento de que o recorrente, enquanto esteve preso,
estaria impossibilitado de comunicar-se com a advogada que ele próprio constituiu
e indicou ao Oficial de Justiça. Além da ausência de comprovação de qualquer
impedimento à comunicação entre o recorrente e a defensora por ele escolhida, a
sentença registra que o recorrente permaneceu preso por apenas 3 dias (fl. 137).

Assim, não há razão de se anular o feito, a partir da fase instrutória, dada
a não comprovação de haver ocorrido violação do direito de defesa.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 193.802 / PR
Número Registro: 2024/0050153-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00095124920248160000 0009512492024816000000103345420158160129 00103345420158160129
01040315020238160000 103345420158160129 1040315020238160000 95124920248160000
9512492024816000000103345420158160129

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEANDRO VAZ CORREIA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRANCO JÚNIOR - PR026463
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - USO DE 
DOCUMENTO FALSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO VAZ CORREIA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRANCO JÚNIOR - PR026463
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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